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Siglas 
ACLLN - Associação dos Combatentes da Luta de Libertação Nacional 

ADFA ς Associação dos Deficientes das Forças Armadas 

ADFA ς PM ς Associação dos Deficientes das Forças Armadas Portuguesas em Moçambique 

ADM ς Assistência na Doença aos Militares 

ANDA ς Associação Nacional de Deficientes de Angola 

AGN ς Assembleia Geral Nacional 

AMM ς Associação Mutualista Montepio 

BNMO ς Bond van Netherlands Militaire War and Service Victims (Associação das Vítimas 

Militares de Guerra e Serviço, da Holanda) 

CAIP ς Centro de Apoio Integrado do Porto 

/ŘΩ9 - Conselho de Executivos  

CES ς Centro de Estudos Sociais 

CML ς Câmara Municipal de Lisboa 

CN ς Conselho Nacional 

CON - Contabilidade 

DI ς Documentação e Informação 

DN ς Direção Nacional 

ECO - Economato 

ELO ς Jornal ELO 

ERGOMAS ς Grupo Europeu de Pesquisa sobre as Forças Armadas e a Sociedade 

FMAC ς Federação Mundial de Antigos Combatentes 

GOS ς Gabinete dos Órgãos Sociais 

HFAR ς Hospital das Forças Armadas 

IASFA ς Instituto de Ação Social das Forças Armadas 

IMT ς Instituto da Mobilidade dos Transportes 

INF ς Informática 

INR ς Instituto Nacional para a Reabilitação, I.P. 

IRS ς Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares 

JFL ς Junta de Freguesia do Lumiar 

MAGN ς Mesa da Assembleia Geral Nacional 

MDN ς Ministério da Defesa Nacional 

MTSSS ς Ministério do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social 

ODDH ς Observatório da Deficiência e Direitos Humanos 

OE ς Orçamento de Estado 
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ONG - Organização Não Governamental 

ONGPD ς Organização Não Governamental de Pessoas com Deficiência 

OSN ς Órgãos Sociais Nacionais 

PADM ς Plano de Ação para Apoio aos Deficientes Militares 

PALOP ς Países Africanos de Língua Portuguesa 

PAT ς Património 

PPS ς Pensão Preço de Sangue 

RNA ς Rede Nacional de Apoio 

RSGC ς Recrutamento, Seleção e Gestão de Carreira 

SA ς Serviços Administrativos 

SEDN ς Secretário de Estado da Defesa Nacional 

SEIPD ς Secretária de Estado para a Inclusão das Pessoas com Deficiência 

SJN ς Serviço Jurídico Nacional 

SMO ς Serviço Militar Obrigatório 

TES - Tesouraria 

VI ς Veterans Institut Netherlands (Instituto de Veteranos, da Holanda) 
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Introdução  

A Associação dos Deficientes das Forças Armadas- ADFA é uma Instituição que congrega um 

conjunto de diversas vontades, esperanças e, também, de algumas expetativas não 

concretizadas, assente numa matriz de valores como o da participação, da solidariedade, da 

cidadania, dos Direitos Humanos, da pluralidade e da singularidade, cujo papel primordial são 

os Associados, maioritariamente soldados e milicianos. 

A ADFA, desde a sua fundação, em 14 de maio de 1974, tem congregado todos aqueles foram 

mobilizados para Guerra Colonial, que incluiu a instrução, o transporte e a participação no 

conflito das três frentes de Angola, Moçambique e Guiné-Bissau, que decorreu no período de 

1961-1974/75, e que, esmagadoramente, cumpriram o Serviço Militar Obrigatório ς SMO, 

constituindo άa força justa das vítimas de uma guerra injustaέ. A ADFA, de acordo com os seus 

Estatutos, acolhe no seu seio os militares que ficaram deficientes, no pós-25 de Abril, no 

cumprimento do SMO e os que prestaram e prestam serviço nas Forças Armadas, em Missões 

de Cooperação Técnico-Militar e de Paz, a nível internacional. 

Este plano vem reafirmar a eleição dos novos Órgãos Sociais Nacionais ς OSN, destacando-se 

para o próximo ano civil um vasto conjunto de ações a implementar, no âmbito do Caderno 

Reivindicativo aprovado pela Assembleia-Geral Nacional, nomeadamente: 

a) A defesa dos direitos e interesses dos deficientes militares, reiterando, entre outros, 

os mais prementes, nomeadamente a aprovação da Carta Magna com o objetivo de 

reforçar, ampliar os direitos e manter os já reconhecidos aos deficientes militares, 

independentemente do regime jurídico pelo qual estejam abrangidos; alteração DL 

167/2005, de 23 de setembro, no sentido de aos beneficiários associados ser aplicado 

o mesmo princípio dos beneficiários titulares, previsto no n.º 3, do art.º 13.º; alteração 

do Decreto-Lei 503/99, de 20 de novembro, para que este regime não seja aplicado 

aos militares que se deficientaram no cumprimento do serviço militar obrigatório e 

outras formas de prestação do serviço; alteração ao DL 466/99, de 6 de novembro, no 

sentido de a Pensão de Preço de Sangue - PPS resultante do falecimento de deficiente 

das Forças Armadas não sofrer qualquer redução no caso de o cônjuge ou unido de 

facto sobrevivo auferir outros rendimentos; revisão de processo, por agravamento de 

lesões por acidente ou doença, aos deficientes militares não DFA, nos mesmos termos 

em que é permitida aos Deficientes das Forças Armadas abrangidos pelo DL 43/76, de 

20 de janeiro; o reconhecimento do abono suplementar de invalidez para os 
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deficientes militares com menos de 60% de incapacidade. (ver anexo 1 do Plano 

Estratégico da ADFA para o triénio 2019-2012) 

b) O reforço da parceria da ADFA no Plano de Ação para Apoio aos Deficientes Militares - 

PADM, realçando a importância deste na promoção da saúde, qualidade de vida e do 

envelhecimento bem-sucedido dos deficientes militares, principalmente dos grandes 

deficientes, precavendo a dependência, a precariedade, o isolamento e a exclusão 

social. 

c) A comemoração do 45º aniversário da ADFA constituirá um marco da participação 

associativa, através da realização do encontro nacional (que é efetuado de cinco em 

cinco anos), bem como uma Sessão Solene com entidades civis e militares, presidida 

por Sua Excelência o Presidente da República, que prontamente aceitou o convite da 

Associação. 

d) A implementação da nova plataforma da Gestão Integrada de Sócios ς GIS a nível 

nacional. 

e) O chamamento e o apelo à participação associativa dos associados das gerações mais 

jovens, com o intuito de reforçar os laços institucionais, de sustentabilidade e de 

continuidade desta Associação, é outra linha de ação que a Direção Nacional assume 

como importante para 2019. 

No Programa Eleitoral dos Órgãos Sociais Nacionais para o mandato 2019-2021 foi 

apresentado o Plano Estratégico Nacional com os principais eixos de ação, objetivos a 

concretizar e medidas para sua implementação. Esse Plano Estratégico está na base deste 

Plano Operacional, pois trata-se de um documento orientador cuja implementação deverá ser 

alvo de um planeamento e avaliação permanentes. O desenvolvimento e aplicação deste Plano 

Estratégico e sua declinação no Programa de Ação dos OSN e neste Plano Operacional 2019 

seguem as principais linhas de força de um trabalho associativo de fundo que há anos tem 

vindo a dar os seus frutos: as conclusões do Grupo de Missão que a ADFA criou para se auto-

analisar e para criar perspetivas de inovação e soluções vão, através deste Plano Operacional 

2019, contribuir para consolidar uma história de mais de quatro décadas que vai sendo 

construída com trabalho e empenho diários, para que o legado da Associação passe as 

gerações vindouras. 

Como disse o Senhor Presidente da República em 9 de novembro de 2018, na Conferência que 

assinalou os 40 anos da adesão de Portugal à Convenção Europeia dos Direitos Humanos, 

άƴŜǎǘŜ ǎǳblinhado de quatro décadas de compromisso acrescido com os Direitos 

Fundamentais, o que mais importa não é tanto celebrar um Passado, quanto dar-lhe sentido 
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ǘƻŘƻǎ ƻǎ ŘƛŀǎΣ ƛƭǳƳƛƴŀƴŘƻ ƻ tǊŜǎŜƴǘŜ Ŝ ŎƻƴǎǘǊǳƛƴŘƻ ƻ CǳǘǳǊƻέΦ h /ƘŜŦŜ Řƻ 9ǎǘŀŘƻ ŀŎǊŜǎŎŜƴǘƻǳ 

ainda: ά.ŜƳ ƘŀƧŀƳΣ ǇƻƛǎΣ ǘƻŘƻǎ ƻǎ ǉǳŜ ǘşƳ ŎǳƳǇǊƛŘƻ ŀ Ƴƛǎǎńƻ ƴŀŎƛƻƴŀƭ ŘŜ ƭŜƳōǊŀǊ ƻ ǉǳŜ ǘŜƳ 

ŘŜ ǎŜǊ ƭŜƳōǊŀŘƻέΦ 

O Presente e o Futuro da ADFA também têm como parte dos seus alicerces a preservação da 

Memória. 

A fundação da ADFA e a implantação das suas Delegações não foi fácil mas sempre se centrou 

numa matriz de coesão e de participação associativas, valores que burilaram o ADN da ADFA 

em períodos que por vezes chegaram a ser de convulsão interna e, numa vertente externa, 

também em manifestações públicas como a que a ADFA realizou em 2008. Outra evidência de 

que esses valores e essa matriz estão bem vivos na Associação foi a forte participação 

associativa no último acto eleitoral, com 2.200 associados a reforçarem o vigor da ADFA. 

A concretização destas linhas de força para o plano operacional 2019 só será possível de 

desenvolver com o envolvimento de todos os Órgãos Sociais Nacionais e Órgãos Sociais das 

Delegações e dos associados em geral, materializando o princípio da participação plena άnada 

sobre nós, sem nósέ, centrado no lema para este mandato ά¢odos na mesma trincheira ς 

bƛƴƎǳŞƳ ŦƛŎŀ ǇŀǊŀ ǘǊłǎέ. 
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1 ς Caraterização da ADFA 

A ADFA procedeu, em 2013, à alteração e melhoria dos conteúdos da visão, missão, valores, 

princípios e política da qualidade, adaptando-os à realidade atual. 

 

1.1 ς Missão e visão 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Assegurar os direitos dos 
deficientes militares, 
reivindicando e desenvolvendo 
condições que possibilitem o 
pleno exercício da cidadania. 
Prosseguir com ações de cariz 
social e contribuir para a 
resolução das questões dos 
associados. 

Missão 
Garantir e reforçar o 
reconhecimento como entidade 
representativa de defesa dos 
direitos dos deficientes militares 

Visão 
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1.2 ς Princípios e valores 

Princípios  Valores 

Igualdade - estabelece a dignidade 

humana no que se refere aos direitos 

fundamentais e aos direitos e deveres 

sociais, exigindo a igualdade de todos os 

seus pares perante a lei, admitindo a não 

discriminação. 

Participação nos assuntos da vida 

associativa 

Igualdade de oportunidades 

Respeito pela diferenciação 

Liberdade  - assenta na liberdade de 

pensamento e determinação do percurso 

da organização, na isenção e independência 

face às doutrinas ideológicas, religiosas ou 

étnicas / raciais, no total respeito pela 

igualdade de género, identidade e livre 

escolha das pessoas. 

Isenção 

Independência 

Respeito pela livre escolha das pessoas 

Inclusão Social  ɀ pressupõe a inserção do 

seu público-alvo (associados) na sociedade. 

Promover o desenvolvimento de condições 

essenciais de acesso à saúde e informação 

Melhorar o apoio social e psicológico 

Responsabilidade Social  ɀ visa uma 

sociedade mais justa e igualitária, 

promovendo a cidadania e a inclusão social. 

Reforço da defesa dos direitos dos 

associados 

Cooperação e colaboração 

Participação ativa e cívica 

Consciência coletiva 

Solidariedade ɀ subentende ações de 

apoio, cooperação e entreajuda garantindo 

e promovendo a coesão e a justiça social. 

Camaradagem 

Defesa dos associados da exclusão social 

Defesa da deterioração das condições 

económicas dos associados 

Participação  ɀ dos associados no 

planeamento, desenvolvimento e 

acompanhamento das políticas na ADFA. 

Empenho e intervenção nos assuntos da 

ADFA 

Concertação permanente dos interesses da 

ADFA 
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1.4 ς Enquadramento legal 

A Associação dos Deficientes das Forças Armadas foi fundada, em 14 de maio de 1974, é uma 

associação livre e independente, considerada pessoa coletiva de direito privado e utilidade 

pública, referência publicada no Diário da República, nº 114, de 19 de maio de 1981.  

A ADFA tem sede em Lisboa e é constituída por doze delegações em todo o continente e 

regiões autónomas e vários núcleos.  

Os estatutos atualmente em vigor foram aprovados pela Assembleia Geral Nacional 

Extraordinária, de 17 de outubro e 5 de dezembro de 2015, cujas alterações estatutárias 

constam da escritura pública outorgada em 30 de março de 2016, no Cartório Notarial de 

Lisboa (Joaquim Mendes Lopes), do livro 194 - A, a fls. 80.  

Os estatutos encontram-se publicados no site oficial da Associação dos Deficientes das Forças 

Armadas (ADFA), em: http://www.adfa-portugal.com e em http://www.publicacoes.mj.pt, 

com a indicação do NIPC e a digitação do código de validação. 

 

2 ς Estrutura orgânica 

A estrutura formal e funcional da ADFA surge definida no organograma referenciado no ponto 

2.1.  

 

http://www.adfa-portugal.com/
http://www.adfa-portugal.com/
http://www.publicacoes.mj.pt/
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2.1 ς Organograma 

 

 

 

Nota: A definição dos responsáveis pelos pelouros afetos a cada serviço será definida à 

posterior pela Direção Nacional 

Mesa da Assembleia Geral 
Nacional (MAGN ) 

Conselho Nacional (CN) 

Delegações Direção Nacional (DN) 

Gabinete dos Órgãos Sociais 
(GOS) 

Resp. DN:  

Trabalhadores: Vanessa Santos e 
Paula Afonso 

Rede Nacional de Apoio (RNA) 

Resp. DN:  

Trabalhador: Teresa Infante 

Documentação e Informação 
(DI ) 

Resp. DN:  

Trabalhador: Paula Afonso 

Serviço Jurídico Nacional (SJN) 

Resp. DN:  

Trabalhador: Helena Afonso 

Departamento Financeiro e 
Recursos Humanos (DFRH) 

Resp. DN Financeiro:  

Resp. DN RH:  

Trabalhador: Gustavo Leandro  

Recrutamento, Seleção e Gestão 
de Carreira (RSGC) 

Resp. DN: 

Trabalhador: Gustavo Leandro 

Contabilidade (CON) 

Resp. DN: 

Trabalhador: Gustavo Leandro  

Tesouraria (TES) 

Resp. DN: 

Trabalhador: Sónia Cerejo 

Serviço Galp 

Resp. DN: 

Trabalhador: António Cardoso 

Jornal ELO 

Resp. DN:  

Colaboradores: José Diniz, Farinho 
Lopes e Rafael Vicente 

Serviços Administrativos (SA) 

Resp. DN:  

Trabalhador: António Cardoso 

Restauração 

Resp. DN:  

Trabalhadores: Sandra Medeiros,  
Isabel, Anabela Medeiros 

Informática (INF)  

Resp. DN: 

Trabalhador: António Cardoso  

Património (PAT) 

Resp. DN: 

Trabalhador: António Cardoso  

Economato (ECO) 

Resp. DN:  

Trabalhador: António Cardoso 

ADFA Car 

Resp. DN: 

Trabalhador: Alberto Pinto 

Conselho Fiscal Nacional 
(CFN) 

Conselho de Executivos (Cd'E) 
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3 ς Desafios da ADFA 

Os grandes desafios da ADFA centram-se no que a organização pretende para o seu futuro a 

curto e médio prazo e que passa, em muito, por encontrar alternativas e soluções relacionadas 

com a questão social, a sustentabilidade, a reestrutura organizacional e da memória da 

organização. 

A nível social o grande desafio é a implementação de dois grandes projetos, o Centro de Apoio 

Integrado do Porto ς CAIP e as Residências Assistidas da Quinta das Camélias. O primeiro 

direcionado para os «cidadãos com necessidades específicas de funcionalidade, incapacidade e 

saúde, particularmente em situação de vulnerabilidade clínico-social, em risco de exclusão 

social.» No segundo a ADFA está apostada em estabelecer parcerias com outras instituições, 

designadamente com a Câmara Municipal de Lisboa - CML, o Ministério do Trabalho, 

Solidariedade e Segurança Social - MTSSS, o Ministério da Defesa Nacional - MDN, a 

Associação Mutualista Montepio - AMM e a Junta de Freguesia do Lumiar - JFL, entre outras 

entidades, tendo por base o complemento dos apoios sociais a cargo do Estado, sem 

pretender substituir-se ao próprio. 

A continuidade da organização remete-nos para o desafio da sustentabilidade futura da ADFA, 

que inequivocamente irá interferir com a reorganização de toda a estrutura organizativa a 

nível nacional. A garantia da sustentabilidade só é possível se houver um envolvimento dos 

OSN, das Delegações e dos associados, na identificação e solução dos problemas e/ou 

dificuldades resultantes do funcionamento da ADFA e do ambiente externo à organização. 

O legado da memória futura constitui um desafio, que é essencial ser acutelado e, como tal, é 

imprescindível definir com que meios, como e onde se pretende instalar o ά9ǎǇŀœƻ aŜƳƽǊƛŀέΦ  

 

4 ς Condicionalismos da ADFA 

A componente económico-financeira constitui um dos grandes condicionalismos da ADFA, com 

o agravamento, desde 2010, por motivos da redução da subvenção anual proveniente do 

MDN. Por outro lado, a principal fonte de rendimento interna (quotas) não tem aumentos 

desde 2015, facto este que aliado à redução do montante da quotização, em virtude de um 

número cada vez maior de associados que falecem, inviabilizam a contratação de mais 
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recursos, bem como o aumento salarial dos trabalhadores. Neste sentido, é urgente proceder 

à reestruturação organizacional da ADFA e encontrar outras formas de financiamento. 

A idade sénior dos dirigentes, aliada às naturais dificuldades de adaptação às novas realidades 

político-sociais e culturais, coloca-nos novos desafios. 
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5 ς Orientações estratégicas 

O plano estratégico apresentado pelos Órgãos Sociais Nacionais - OSN para o triénio de 2019-

2021, na sua candidatura, definiu um conjunto de diretrizes assentes em quatro eixos que 

definem as orientações gerais de atuação da ADFA, algumas das quais se encontram 

materializadas no presente plano operacional. 

O
ri

e
n
ta

ç
õ
e
s
 E

s
tr

a
té

g
ic

a
s 

Eixos Objetivos estratégicos1 

I - άaŀƴǘŜǊŜƳƻǎ ōŜƳ ŀƭǘƻ ƻ ŜǎǘŀƴŘŀǊǘŜ 

dos direitos ς representaçãoέ 

1 - άManteremos a vigilância na defesa dos direitos 
reconhecidos e promoveremos a consagração dos direitos 
ainda não declaradosΦέ 

2 - άReforçaremos a visibilidade e o reconhecimento da 
causa dos deficientes militares na sociedade portuguesa e 
junto das instâncias políticas e governamentais, 
nomeadamente junto do Ministério da Defesa Nacional, 
Secretaria de Estado da Defesa Nacional e Direção-Geral de 
Recursos das Defesa Nacional, como interlocutor 
privilegiado e Presidência da República ς Casa Militar; 
Assembleia da República ς Comissão de Defesa Nacional, 
Grupos Parlamentares; Procuradoria-Geral da República; 
Provedoria de Justiça; Instituição Militar: CEMGFA, CEMA, 
CEME, CEMFA; IASFA, HFAR; Secretaria de Estado para a 
Inclusão das Pessoas com Deficiência, Caixa Geral de 
Aposentações, Autarquias, Santa Casa da Misericórdia de 
[ƛǎōƻŀ Ŝ ¦ƴƛńƻ Řŀǎ aƛǎŜǊƛŎƽǊŘƛŀǎ tƻǊǘǳƎǳŜǎŀǎΦέ 

II - άbńƻ ŘŜƛȄŀǊŜƳƻǎ ƴƛƴƎǳŞƳ ǇŀǊŀ ǘǊłǎ ς 

apoioέ 

3 - άDotaremos a ADFA de informação adequada e 
atualizada acerca dos seus Associados, enquanto 
prioridade fundamental, como elemento imprescindível de 
trabalho associativoΦέ 

4 - άPropomo-nos rever e atualizar o modelo de 
intervenção e de serviço da ADFA no apoio aos Associados 
que outros não disponibilizam, ou não podem disponibilizar 
melhor que a ADFAΦέ 

5 ς άReforçaremos a cooperação e dinamizaremos 
parcerias com outras entidadesΦέ 

6 ς άManteremos a participação solidária nas dinâmicas de 
promoção dos direitos das pessoas com deficiência em 
PortugalΦέ 

III - Asseguraremos a continuidade da 

ADFA como organização viva e atuante ς 

sustentabilidadeέ 

7 ς άAdequaremos a estrutura de representação e gestão 
associativa da ADFA para fazer face à evolução de número 
de Associados, com acentuada e rápida redução do seu 
número e da sua disponibilidade, em resultado do 
envelhecimentoΦέ 

8 ς άReorganizaremos o sistema de gestão da ADFA ς 
planeamento, monitorização e avaliação de atividadesΦέ 

9 ς άCriaremos as condições estruturais para a 
sustentabilidade financeiraΦέ 

10 ς άConsideraremos a especificidade dos Associados da 
geração pós-Guerra Colonial, com uma intervenção 
adequada às suas necessidades e expetativasΦέ 

IV ς άPreparemos o futuro, perpetuando 

a memória ς ƧŀƳŀƛǎ ŜǎǉǳŜŎƛŘƻǎέ 

12 ς άIdentificar e valorizar o património imaterial da 
ADFA. Reorganizar o sistema de gestão da ADFA ς 
planeamento, monitorização e avaliação de atividadesΦέ 

 

 

                                                           
1 hōƧŜǘƛǾƻǎ ŜǎǘǊŀǘŞƎƛŎƻǎ ǾŜǊǘƛŘƻǎ Řƻ ǇǊƻƎǊŀƳŀ ŜƭŜƛǘƻǊŀƭΣ ƭƛǎǘŀ !Σ ƛƴǘƛǘǳƭŀŘƻ άTodos na primeira trincheira ς ninguém fica para trás: 

por uma ADFA mais forte, participativa e solidáriaέΦ 
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6 - Objetivos operacionais 

A operacionalização dos objetivos para o ano de 2019 centram-se em dez áreas distintas de 

atuação, tais como a defesa dos direitos, o apoio aos associado, a Rede Nacional de Apoio ς 

RNA, o Jornal ELO, a ação social e reabilitação, associativismo e participação associativa, 

projetos, gestão interna, cooperação interinstitucional e internacional, citadas nos pontos 

seguintes deste documentos. 

 

6.1 ς Defesa de direitos 

A ADFA na sua ação, no que tange ao processo de defesa dos direitos e interesses dos 

deficientes militares, está vinculada às deliberações emanadas pela AGN, nomeadamente à 

última, ocorrida a 24 de março de 2018 que, para além do elenco das medidas a que a ADFA se 

propõe alcançar, prioriza as que entende merecer uma maior reflexão e um célere 

reconhecimento, face ao cariz das matérias em causa. 

À ação da ADFA não são alheias, nem poderá sê-lo, as alterações ocorridas ao nível do XXI 

Governo, mais propriamente com a mudança do Ministro da Defesa Nacional e do Secretário 

de Estado da Defesa Nacional - SEDN, na decorrência de um processo assumido por estes 

governantes, respeitante à reparação moral e material devida aos deficientes militares. 

Face a esta alteração, a ADFA, vai apresentar aos novos governantes o processo de reparação 

moral e material devida aos deficientes militares, num quadro de diálogo e cooperação ativa 

com o MDN, na qualidade de Organização Não Governamental - ONG representativa dos 

deficientes militares, com plena consciência que só no respeito pelas instituições democráticas 

se pode alcançar a reparação moral e material devida ao universo dos deficientes militares. 

Acresce àquela alteração, a eleição de novos órgãos sociais no seio da ADFA, pelo que a 

Instituição terá também de delinear a sua própria estratégia de ação, no prosseguimento do 

seu programa eleitoral para o triénio 2019-нлнмΣ ŎƻƳ ƻ ƭŜƳŀ άTODOS NA PRIMEIRA 

TRINCHEIRA ς NINGUÉM FICA PARA TRÁS. POR UMA ADFA MAIS FORTE, PARTICIPATIVA E 

SOLIDÁRIAέΦ 

Face às circunstâncias enunciadas, a ADFA dará um maior enfoque às seguintes matérias: 
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Defesa de direitos 

Objetivo Meta Responsáveis Prazo 

1 

Ampliação dos direitos e manutenção 

dos já reconhecidos aos deficientes 

militares, independentemente do 

regime jurídico pelo qual estejam 

abrangidos, através da aprovação de 

uma CARTA MAGNA. 

10 

DN e SJN 
Até 

30DEZ.2019 

2 

Defender o reconhecimento de 

direitos que contribuam para a 

melhoria da qualidade de vida dos 

deficientes militares. 

10 

3 

Pugnar pela atenuação das diferenças 

que os vários regimes jurídicos 

aplicáveis aos deficientes militares 

preveem. 

10 

4 

Reclamar do Estado as alterações 

legislativas que se impõem: 
 

i)DL 503/99, de 20 de novembro, no 

sentido de este regime não ser 

aplicado aos militares que se 

deficientaram no cumprimento do 

serviço militar obrigatório, quando os 

factos que dão origem à pensão de 

reforma ou de invalidez tenham 

ocorrido antes da entrada em vigor do 

presente diploma, aplicando-se as 

disposições do Estatuto da 

Aposentação ou do DL 314/90, de 13 

de outubro, na redação atual. 
 

ii) DL 167/2005, de 23 de setembro, 

no sentido de aos beneficiários 

associados ser aplicado o (cont.) 

10 
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Defesa de direitos 

Objetivo Meta Responsáveis Prazo 

4 

(cont.) mesmo princípio dos 

beneficiários titulares, previsto no n.º 

3, do art.º 13.º. 
 

iii) A revisão de processo, por 

agravamento de lesões por acidente 

ou doença, aos deficientes militares 

não DFA, nos mesmos termos em que 

é permitida aos Deficientes das Forças 

Armadas abrangidos pelo DL 43/76, de 

20 de janeiro. 
 

iv) DL 466/99, de 6 de novembro, no 

sentido de a pensão de preço de 

sangue resultante do falecimento de 

deficiente das forças armadas não 

sofrer qualquer redução no caso de o 

cônjuge ou unido de facto sobrevivo 

auferir outros rendimentos. 

10 

DN e SJN 
Até 

30DEZ.2019 

5 

Exigir que o Orçamento do Estado 

salvaguarde verba para efeitos de 

despesas com a saúde dos deficientes 

militares, decorrentes da PRT 

1034/2009, de 11SET 

10 

 

6.2 ς Serviço de apoio ao associado 

O serviço de apoio ao associado é o que estabelece o primeiro contacto com os deficientes 

militares e familiares pugnando por manter uma relação de proximidade e por responder com 

eficiência às problemáticas apresentadas.  

Este serviço é prestado, sem exceção, por todas as Delegações que não só são referência para 

os associados, como são as melhores conhecedoras da realidade associativa.  
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No âmbito deste serviço é ainda prestado ao associado o apoio jurídico nas questões 

relacionadas com a problemática da deficiência ocorrida em contexto militar. 

Apoio ao associado 

Objetivo Meta Responsáveis Prazo 

6 

Continuar a proporcionar apoio aos 

associados através da prestação de 

um conjunto de serviços 

administrativos. 

33518 

Delegações (Açores, 
Bragança, Castelo 

Branco, Coimbra, Évora, 
Lisboa, Famalicão, Faro, 
Madeira, Porto, Setúbal 

e Viseu) 

Até 
30MAI.2019 

7 

Dar continuidade à prestação de apoio 

jurídico aos associados pendentes e 

efetivos nas questões relacionadas 

com deficiência adquirida em 

contexto militar. 

1637 

Serviço Jurídico 

Nacional, Serviços 

Jurídicos das 

Delegações de Lisboa e 

Porto 

Até 
30DEZ.2019 

 

6.3 ς Rede Nacional de Apoio - RNA 

No âmbito da RNA os objetivos que a ADFA se propõe executar no próximo ano civil nos polos 

de Lisboa e Porto, Madeira e Açores são os seguintes: 

Rede Nacional de Apoio 

Objetivo Meta Responsáveis Prazo 

8 

Desenvolver ações de divulgação nas 

zonas geográficas dos polos de Lisboa, 

Porto, Madeira e Açores. 

10 

DN; Coordenação; 

Direções das Delegações 

de Lisboa, Porto, Açores e 

Madeira; Equipa de 

Técnicos dos 4 Polos da 

RNA. 

Até 

30DEZ.2019 

9 

Prosseguir com as consultas nas áreas 

de psicologia, psiquiatria, clínica geral 

e serviço social aos ex-combatentes. 

2033 
Equipas técnicas dos 4 

polos da RNA. 

Até 

30DEZ.2019 
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6.4 ς Jornal ELO 

O ELO é, por excelência, uma forte ligação entre a ADFA e os seus associados e é um meio 

privilegiado de comunicação com a sociedade em geral, junto dos Órgãos de Soberania, das 

entidades civis, públicas ou privadas, e da Instituição Militar. 

São objectivos do ELO: manter a publicação de 11 números por ano, com uma tiragem média 

mensal de 9.000 exemplares; manter uma ligação forte com as Delegações da ADFA e dar 

prioridade à sua colaboração no Jornal; dinamizar a participação dos associados no jornal 

através da publicação de histórias de vida, entrevistas, artigos e fotografias. 

O ELO preparou e implementou, desde Março de 2018, a remodelação do Sítio da ADFA na 

Internet e, desde início de Setembro de 2018, assegura a actualização semanal de conteúdos 

informativos naquela plataforma. Pretende-se que em 2019 a Estratégia de Comunicação 

Interna e Externa da ADFA continue a ser assegurada através da Equipa do ELO, em 

colaboração com todos os Departamentos e com especial destaque para o GOS, seguindo as 

orientações estratégicas da Direcção Nacional. Em 2019 deve desenvolver-se esforços para 

conseguir apoio profissional para a angariação de conteúdos publicitários e institucionais ou 

para candidatar a Associação/ELO a novos incentivos estatais, no sentido de contribuir para a 

saúde financeira desta área da gestão da ADFA, firmando o fluxo regular e contínuo de 

informação entre o Jornal e o Sítio Institucional na Internet e as Redes Sociais. 

Neste sentido, o ELO propõe-se cumprir os seguintes novos desafios: 

Jornal ELO 

Objetivo Meta Responsáveis Prazo 

10 

Assegurar a Estratégia de 

Comunicação Interna e Externa da 

ADFA, através: 

- Colaboração com todos os 

Departamentos da ADFA, 

destacando-se o GOS; 

- Promover a contratação de apoio 

profissional para angariação de 

Publicidade para o jornal ELO/Site; 

- Realizar acções de Formação sobre 

Comunicação aos funcionários (cont.)  

4 

Director; Editor; DN; 

Delegações; Dirigentes 

ADFA 

Até 

30DEZ.2019  
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Jornal ELO 

Objetivo Meta Responsáveis Prazo 

10 

(cont.) e dirigentes; 

- Reforçar as sinergias de fluxo 

informativo entre ELO/Site e Redes 

Sociais; 

4 

Director; Editor; DN; 

Delegações; Dirigentes 

ADFA 

Até 

30DEZ.2019  

11 

Realizar a cobertura jornalística 

(reportagens) nos aniversários de 

todas as Delegações: 

- Apresentação de estimativa de 

custos das deslocações (ver Anexo 2) 

- Dar o maior destaque possível aos 

aniversários das Delegações 

- Aumentar o número de reportagens 

sobre associados (a realizar no 

âmbito dos aniversários) 

24 

Director; Editor; DN; 

Delegações; Dirigentes 

ADFA 

Até 

30DEZ.2019 

12 

Realizar a cobertura jornalística 

(reportagens) em diversos eventos 

externos de grande interesse para a 

representatividade da ADFA: 

- Dar o maior destaque possível à 

participação da ADFA (OSN e OSD) 

nos eventos externos 

- Aumentar o número de reportagens 

e a visibilidade da ADFA 

24 

Director; Editor; DN; 

Delegações; Dirigentes 

ADFA 

Até 

30DEZ.2019 

13 

Manter actualizado o sítio 

institucional da ADFA na internet: 

- Discutir a agenda informativa com a 

DN e com as Delegações,  

- Manter a regularidade de 

actualização de informações (3x por 

semana); 

- Monitorizar os conteúdos e o (cont.)  

3 

Diretor; Editor; DN; 

Delegações; Dirigentes 

ADFA 

Até 

30DEZ.2019 
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Jornal ELO 

Objetivo Meta Responsáveis Prazo 

13 

(cont.) e o fluxo informativo com a 

DN e as Delegações. 3 

Diretor; Editor; DN; 

Delegações; Dirigentes 

ADFA 

Até 

30DEZ.2019 

14 

Participar no projecto de revitalização 

financeira da ADFA e na melhoria dos 

meios de projecção externa: 

- Inserir publicidade paga no ELO e no 

site institucional da ADFA, de acordo 

com os limites da lei; 

- Candidatar a ADFA/ELO aos 

incentivos e apoios estatais para 

modernização do site institucional ou 

para produção de conteúdos 

informativos; 

- Estabelecer parcerias para 

financiamento do site 

- Divulgar no ELO e no site uma 

campanha para pagamento de 

quotas; 

- Divulgar no ELO e no site um apelo à 

consignação de IRS (meses FEV ABR 

MAI); 

- Divulgar no ELO e no site os 

projectos de cofinanciamento INR e 

outros. 

6 

Director; Editor; DN; 

Delegações e seus 

Dirigentes; outras 

entidades públicas ou 

privadas 

Até 

30DEZ.2019 

 

6.5 ς Ação social e reabilitação 

A área da ação social e reabilitação é crucial para a ADFA, principalmente numa fase em que se 

perspetiva para a maioria dos associados uma intervenção prioritária, devido ao agravamento 

da deficiência, aliada ao processo de envelhecimento.  
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Neste sentido, é fundamental precaver as condições que possibilitem o amenizar das 

consequências intrínsecas do envelhecimento e ao agravamento das deficiências e/ou 

incapacidades, que tendem a aumentar. 

A atuação desencadeada no âmbito do PADM quer por parte do MDN, quer da ADFA enquanto 

entidade parceira, têm diligenciado para que o processo de apoio social e de reabilitação aos 

deficientes das Forças Armadas obedeça aos critérios de eficácia desejável nas diversas fases 

do procedimento. Para que este processo funcione é imprescindível o papel das Delegações 

que, pela proximidade aos associados, são peças fundamentais na sinalização e no 

encaminhamento das situações mais prementes. 

No âmbito da ação social e reabilitação a ADFA projeta para 2019 os seguintes objetivos 

operacionais: 

Ação Social e Reabilitação 

Objetivo Meta Responsáveis Prazo 

15 

Prosseguir, no âmbito do PADM, com 

o atendimento, acompanhamento, 

diligências, monitorização e apoio 

social e de reabilitação aos deficientes 

militares, tendo por base os eixos de 

intervenção, funcionalidade e bem-

estar e do bem-estar psicossocial e o 

apoio em situações de reduzida 

autonomia e dependência. 

1624 

Delegações de Lisboa, 

Bragança, Açores e 

Porto 

Até 

31DEZ.2019 

16 

Dar continuidade ao atendimento de 

âmbito social às esposas e viúvas dos 

deficientes militares. 

1010 

Delegações de Lisboa, 

Açores e Porto 

Até 

31DEZ.2019 

17 

Prosseguir com as visitas hospitalares, 

domiciliárias, organismos e/ou outras 

entidades externas nas quais os 

deficientes militares se encontrem, 

com o intento de avaliar, acompanhar 

e mediar as situações sinalizadas. 

364 

Delegações de Lisboa, 

Madeira, Bragança, 

Castelo Branco, 

Coimbra, Faro e Porto 

Até 

31DEZ.2019 
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Ação Social e Reabilitação 

Objetivo Meta Responsáveis Prazo 

18 

Promover o conhecimento de boas 

práticas e sensibilização de temas 

concretos e atuais relacionados com o 

envelhecimento, deficiência e 

promoção da qualidade de vida, 

através da organização de conferência 

ou de ação de formação. 

2 
Delegação de Lisboa 31DEZ.2019 

 

 

6.5.1 ɀ Reabilitação, cultura e lazer  

No âmbito da reabilitação, cultura e lazer o propósito é a promoção do bem-estar e a 

qualidade de vida ativa dos associados e seus familiares. Neste campo, a ADFA irá apostar em 

ações que proporcionem e reforço dos laços de solidariedade entre pares. 

Reabilitação, cultura e lazer 

Objetivo Meta Responsáveis Prazo 

19 

Dar continuidade a atividades 

ocupacionais e de reabilitação 

assentes nas aulas de pintura, 

informática, visitas culturais, Yoga do 

Riso, Hidroginástica e Ginástica 

(Re)adaptada.  

1000 Delegação de Lisboa 
Até 

30DEZ.2019 

20 

Dar continuidade à participação da 

ADFA na X Feira de Emprego e 

Solidariedade Social de Bragança. 

1 Delegação de Bragança 
Até 

30JUN.2019 

21 

Participar nas palestras dedicadas à 

temática da história militar que irão 

decorrer no âmbito da Feira de São 

João, a realizar na cidade de Évora. 

2 Delegação de Évora 
Até 

30JUL.2019 

22 

Implementar ações de formação 

informais dirigidas aos associados, na 

área das tecnologias de (cont.)  

3 Delegações de Évora, 
Faro, Açores 

Até 
30NOV.2019 
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Reabilitação, cultura e lazer 

Objetivo Meta Responsáveis Prazo 

22 
(cont.) informação e comunicação. 3 Delegações de Évora, 

Faro, Açores 
Até 

30NOV.2019 

23 

Organizar viagens e visitas culturais 

para os associados com o intuito de 

promover conhecimento e convívio 

associativo. 

11 
Delegações de Lisboa, 
Évora, Faro, Coimbra, 

Viseu e Porto 

Até 
30DEZ.2019 

24 

Realizar a apresentação do livro 

άDeficientes das Forças Armadas ς a 

geração da ruturaέ ƴƻǎ !œƻǊŜǎΦ 

1 DN, Delegação dos 
Açores 

Até 
30DEZ.2019 

25 

Organizar a apresentação de uma 

biografia de um Grande Deficiente das 

Forças Armadas, nos Açores. 

1 Delegação dos Açores 
Até 

30DEZ.2019 

26 

Dar continuidade ao trabalho de 

reabilitação psicossocial dos utentes 

da Delegação do Porto, realizado 

articuladamente entre os Serviço de 

Apoio Médico, Psicológico e Social e o 

Centro de Atividades Ocupacionais2, 

que visa combater a solidão e o 

isolamento, potenciar a qualidade de 

vida, combater a institucionalização e 

facultar uma resposta terapêutica e 

ocupacional. 

42 Delegação do Porto 
Até 

30DEZ.2019 

27 

Promover a memória histórica da 

Guerra Colonial através da 

apresentação de livros. 

2 Delegação do Porto 
Até 

30DEZ.2019 

 

                                                           
2 O CAO é resultante de um protocolo entre a ADFA e o Centro Distrital de Segurança Social do Porto. Este centro desenvolve 

atividades de artes plásticas, educação física, informática e terapia ocupacional, visando a recapacitação dos utentes, tendo por 

base uma dinâmica multidisciplinar, conducente com uma abordagem e respostas integradas e integradoras. 
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6.6 ς Associativismo e participação associativa 

A ADFA comemora em 2019 o seu 45º aniversário, cuja data assinala simultâneamente o fim 

da Guerra Colonial, que se decorreu nos três teatros de guerra de Angola, Moçambique e 

Guiné Bissau, com consequências humanas incalciuláveis. 

Cumprindo uma tradição da ADFA prevê-se a realização, no próximo ano, de um encontro 

nacional comemorativo, que servirá essencialmente para confraternizar e relembrar a origem 

desta instituição. 

Associativismo e participação associativa 

Objetivo Meta Responsáveis Prazo 

28 

Realizar um evento cultural 

subordinado ao tema ά[ƛǘŜǊŀǘǳǊŀ Ŝ a 

Guerra Colonialέ, para assinalar o 45º 

aniversário da ADFA e contribuir para 

que aquele período da história de 

Portugal não seja apelidado de 

άGuerra do Ultramarέ mas de άGuerra 

Colonialέ.  

1 DN, GOS, GOS-DI 
Até 

30MAI.2019 

29 

Endereçar aos associados uma 

mensagem de sensibilização da 

Direção Nacional para a participação 

nas comemorações dos 45 anos da 

ADFA. 

1 DN 
Até 

30ABR.2019 

30 

Planificar e organizar o encontro 

nacional comemorativo do 45º 

aniversário da ADFA com o intuito de 

promover a confraternização entre 

dirigentes, associados, trabalhadores 

e entidades convidadas. 

2 DN; GOS; GOS-DI; SA. 
Até 

30MAI.2019 

31 

Definir uma estratégia ajustada às 

necessidades e expectativas da 

geração de associados do pós-Guerra 

Colonial, apelando à participação 

associativa. 

1 DN 
Até 

30DEZ.2019 
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Associativismo e participação associativa 

Objetivo Meta Responsáveis Prazo 

32 

Promover encontros associativos, no 

âmbito das Delegações, para 

esclarecimentos dos associados, 

fomentar a confraternização entre 

pares e familiares no contexto dos 

aniversários, comemorações de Natal, 

entre outras iniciativas. 

90 

Delegações de Lisboa, 

Madeira, Bragança, 

Évora, Faro, Castelo 

Branco, Coimbra, Viseu, 

Açores e Porto 

Até 

30DEZ.2019 

33 

Comemorar Abril com objetivo de 

relembrar a data e os valores 

conquistados no âmbito da Revolução 

do 25 de Abril. 

2 
Delegações de Évora, 

Viseu e Porto 

Até 

25JUN.2019 

34 

Organizar viagens para os associados 

com o intuito de promover o convívio 

associativo. 

7 
Delegações de Lisboa, 

Faro e Porto 

Até 

30DEZ.2019 

35 

Realizar palestra dirigida aos 

associados e familiares, sobre a 

prevenção e tratamento de disfunções 

cinéticas funcionais de órgãos. 

1 Delegação de Faro 
Até 

30AGO.2019 

 

6.7 ς Projetos 

No âmbito dos projetos a ADFA pretende prosseguir com as candidaturas ao Programa de 

Financiamento a Projetos pelo INR, I.P. 2019 e Apoio ao Funcionamento 2019 a Organizações 

Não Governamentais de Pessoas com Deficiência ς ONGPD de âmbito nacional, com a 

campanha de angariação de fundos, com os projetos do CAIP e Quinta das Camélias. 

Projetos 

Objetivo Meta Responsáveis Prazo 

36 

Propor a apresentação de 

candidaturas ao Programa de 

Financiamento a Projetos pelo INR, I.P. 

2019 e Apoio ao Funcionamento 2019. 

2 
DN, Delegações, 

Contabilidade e GOS - DI 

Até 

30DEZ.2019 
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Projetos 

Objetivo Meta Responsáveis Prazo 

37 
Expandir as atividades de angariação 

de fundos (funraising). 
1 DN e GOS - DI 

Até 30JUN. 

2019 

38 

Dar continuidade à implementação do 

projeto do CAIP, estruturado a partir 

do Departamento de Apoio Integrado 

da Delegação, a partir da elaboração 

de um cronograma e plano de 

mobilização de recursos para a 

execução das obras de remodelação 

das instalações, do envolvimento de 

entidades públicas na assunção dos 

meios financeiros necessários para as 

obras, do aprofundar o estatuto 

funcional da estrutura e da definição 

do modelo jurídico a adoptar (ver 

anexo 3) 

1 Delegação do Porto 
Até 

30AGO.2019 

39 

Legalizar a situação da Quinta das 

Camélias, através do auto de cessação 

definitiva pelo MDN à ADFA e 

celebração por parte da Associação do 

contrato de constituição de direito de 

superfície à CML. 

1 DN 30AGO.2019 

 

6.8 - Gestão interna 

Neste âmbito uma das prioridades o próximo ano civil passa pelo sistema de gestão da ADFA. 

Ainda neste campo, a ADFA apostará na solução de ações a desenvolver nas áreas da 

informática, património, recursos humanos e serviços clínicos, explicitados nos pontos 

imediatos. 
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Gestão da ADFA 

Objetivo Meta Responsáveis Prazo 

40 

Reorganizar o sistema de gestão da 

ADFA através do planeamento, 

monitorização e avaliação das 

atividades programadas. 

1 DN 
Até 

30DEZ.2019 

41 

Criar condições estruturais para a 

sustentabilidade financeira da ADFA, 

através de uma estratégia de 

elaboração de orçamentos mais 

realistas e da adoção da regra de 

equibíbrio orçamental. 

1 DN 
Até 

30DEZ.2019 

42 

Criar as condições para a realização do 

5º Congresso da ADFA, a propor ao 

Conselho Nacional. 

1 DN 
Até 

30DEZ.2019 

43 

Projetar o espaço e a eventariação do 

meterail necessário para a criação do 

arquivo da ADFA. 

1 DN; GOS-DI 
Até 

30DEZ.2019 

 

6.8.1 - Informática 

No campo das tecnologias de informação e comunicação a ADFA, para além da manutenção do 

parque informático, e dando cumprimento ao estipulado no plano estratégico, está apostada 

na reestruturação da evolução para o novo modelo de aplicação da plataforma de Gestão 

Integrada de Sócios, fazendo uso do mais recente software existente, tornando a sua aplicação 

mais funcional e amigável aos utilizadores. 

Informática 

Objetivo Meta Responsáveis Prazo 

44 

Colocação da nova plataforma da 

Gestão Integrada de sócios e 

formação aos utilizadores. 

2 Serviço de Informática 

Até 

30ABR.2019 

45 

Modernização de parte do parque 

informático da ADFA (software e 

hardware). 

4 Serviço de Informática 
Até 

30DEZ.2019 
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Informática 

Objetivo Meta Responsáveis Prazo 

46 

Substituição dos equipamentos da 

cabelagem da rede estruturada do 

edifício ADFA ς Sede Nacional. 

1 
Serviço de Informática; 

Prologin 

Até 

30DEZ.2019 

 

6.8.2 - Património 

A manutenção e a modernização de alguns espaços da sede nacional e das Delegações será, no 

âmbito do património, o foco principal para o próximo ano civil. 

Património 

Objetivo Meta Responsáveis Prazo 

47 

Prosseguir com o projeto de 

reabilitação do Palacete Cor-de-Rosa, 

com o intuito de instalar os serviços 

associativos e sociais da Delegação. 

1 Delegação do Porto 
Até 

30AGO.2019 

48 

Dar continuidade à implementação do 

projeto do Centro de Apoio Integrado 

do Porto ς CAIP, estruturado a partir 

do Departamento de Apoio Integrado 

da Delegação, a partir da elaboração 

de um cronograma e plano de 

mobilização de recursos para a 

execução das obras de remodelação 

das instalações, do envolvimento de 

entidades públicas na assunção dos 

meios financeiros necessários para as 

obras, do aprofundar o estatuto 

funcional da estrutura e da definição 

do modelo jurídico a adoptar (ver 

anexo 3) 

1 Delegação do Porto 
Até 

30AGO.2019 
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Património 

Objetivo Meta Responsáveis Prazo 

49 

Reparação do forro de madeira dos 

parapeitos do edifício ADFA - sede 

nacional. 

1 
Serviço de Património; 

Multijob 

Até 

30AGO.2019 

50 

Colocação de estores FixScreen 100 

no piso 1, lado sudoeste/oeste do 

edifício ADFA ς Sede Nacional. 

1 
Serviço de Património; 

Multijob 

Até 

30MAI.2019 

51 

Reparação dos terraços norte, pisos 0 

e 1 e reparação/pintura do interior do 

restaurante e bar  

1 
Serviço de Património; 

Liboa & Amorim 

Até 

30AGO.2019 

52 

Substituição da cobertura de 

fibrocimento do edifício ADFA ς sede 

nacional por telha sanduiche. 

1 
Serviço de Património; 

Liboa & Amorim 

Até 

30DEZ.2019 

53 
Limpeza e pintura do exterior do 

edifício ADFA ς Sede Nacional 
1 Até 30DEZ.2019 

Até 

30DEZ.2019 

54 

Equipar o gabinete médico de 

estomatologia, no sentido de o tornar 

operacional para o atendimento dos 

utentes dos serviços clínicos da ADFA. 

1 Delegação de Lisboa 
Até 

30DEZ.2019 

55 

Dar continuidade à modernização do 

serviço de Fisiterapia, através da 

aquisição de equipamentos de 

mesoterapia; apetrecho para elevação 

de doentes paraplégicos e 

equipamento Magnerius para 

articulações dos ombros e joelhos. 

2 Delegação de Lisboa 
Até 

30DEZ.2019 

56 

Criar e implementar medidas de 

autoproteção a adotar em caso de 

emergencia. 

1 Serviço de Património 
Até 

30DEZ.2019 

57 

Providenciar a manutenção de alguns 

espaço das Delegações, 

nomeadamente isolamento, pintura 

interior e limpeza do telhado. 

3 

Delegações de 

Bragança, Évora, Castelo 

Branco 

Até 

31OUT.2019 
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Património 

Objetivo Meta Responsáveis Prazo 

58 

Proceder à modernização dos espaços 

das Delegações de Évora e Faro, 

através da aquisição de mobiliário, 

que possibilitem um melhor 

acolhimento dos utentes e da 

realização de ações associativas. 

3 
Delegações de Évora, 

Faro, Viseu 

Até 

30DEZ.2019 

59 

Concluir o processo de tranferência da 

sede do Núcleo de Santa Maria da 

Feira, para um novo espaço cedido 

pela autarquia. 

1 

Delegação do Porto ς 

Núcleo Santa Maria da 

Feira 

Até 

30DEZ.2019 

 

6.8.3 ς Recursos humanos 

Os recursos humanos constituem um dos pilares substanciais de funcionamento de uma 

organização ativa e bemςsucedida, como tal é essencial motivar, monitorizar e avaliar. Num 

novo ciclo executivo pretende-se incrementar algumas mudanças que se consideram benéficas 

para a organização. 

Recursos Humanos 

Objetivo Meta Responsáveis Prazo 

60 

Proceder ao levantamento geral de 

todos os trabalhadores da ADFA, 

considerando as suas funções, 

enquadramento laboral, funções e 

política salarial. 

1 DN 
Até 

30DEZ.2019 

61 

Facultar formação aos trabalhadores 

no sentido de reforçar competências, 

incutindo uma cultura de mérito e de 

responsabilização. (ver anexo 4 ς 

plano de formação para 2019) 

1 DN, DFRH 
Até 

30DEZ.2019 

62 

Nomeação de um responsável de 

segurança de acordo com o 

regulamento técnico de (Cont.) 

1 Direção Nacional 
Até 

30ABR.2019 
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Recursos Humanos 

Objetivo Meta Responsáveis Prazo 

62 

(Cont.) segurança contra incêndios em 

edifícios (Portaria nº 1532/2008, de 

29 de dezembro). 

1 Direção Nacional 
Até 

30ABR.2019 

 

6.8.4ς Serviços clínicos 

Ao nível dos serviços clínicos os objetivos a concretizar em 2019 são os que a seguir se 

enumeram: 

Serviços Clínicos 

Objetivo Meta Responsáveis Prazo 

63 

Prosseguir com o atendimento e 

encaminhamento dos utentes 

(associados, familiares e outros) para 

as diversas especialidade, através de 

um atendimento personalizado. 

600 
Delegação de Lisboa 

(serviços Clínicos) 

Até 

30DEZ.2019 

64 

Prosseguir com a prestação de 

cuidados clínicos, no âmbito da clínica 

geral, aos associados e familiares. 

185 Delegação do Porto 
Até 

30DEZ.2019 

65 

Dar continuidade à prestação de 

cuidados de enfermagem a associados 

e familiares. 

30 

Delegação do Porto ς 

Núcleo de Chaves 

(Voluntária) 

Até 

30DEZ.2019 

66 

Tentar implementar um protocolo de 

cooperação com a ADSE, no sentido 

destes beneficiários usufruirem dos 

serviços clínicos prestados pela ADFA. 

1 Delegação de Lisboa 
Até 

30DEZ.2019 

 

6.9 ς Cooperação interinstitucional 

No âmbito da cooperação interinstitucional a Direção Nacional e as Delegações repartirão, a 

nível central e local, a representatividade da ADFA, sempre em prol da participação e partilha.  
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A Direção Nacional continuará a laborar junto das entidades governativas, designadamente do 

MDN e das entidades militares, sempre na defesa das questões relacionadas com a defesa dos 

direitos dos deficientes militares. A par destas entidades, a ADFA quer garantir as dinâmicas de 

colaboração com as organizações de antigos combatentes, movimentos de pessoas com 

deficiência, entre outras instituições. 

A nível institucional é de realçar a importante relação e cooperação ativa da ADFA junto do 

INR, I.P., do Observatório da Deficiência e Direitos Humanos - ODDH, do Centro de Estudos 

Socias ς CES, da Universidade de Coimbra e da Secretaria de Estado da Inclusão das Pessoas 

com Deficiência ς SEIPD. 

Cooperação Interinstitucional 

Objetivo Meta Responsáveis Prazo 

67 

Participar na 15ª conferência da bienal 

do ERGOMAS (Grupo Europeu de 

Pesquisa sobre as Forças Armadas e a 

{ƻŎƛŜŘŀŘŜύ ǎƻōǊŜ άEstudos militares 

na sociedade da pós-verdade: desafios 

e perspetivasέΣ ŀ ǊŜŀƭƛȊŀǊ ŜƳ [ƛǎōƻŀΦ 

1 DN 
Até 

21JUN.2019 

68 

Manter o envolvimento ativo no 

Centro de Reabilitação Profissional de 

Gaia - CRPG, no âmbito da cooperação 

e das dinâmicas de promoção dos 

direitos das pessoas com deficiência 

em Portugal. 

2 
DN e Delegação do 

Porto 

Até 

30DEZ.2019 

69 

Dar continuidade à cooperação com as 

Universidades e/ou Institutos 

Universitários no prosseguimento de 

estágios académicos na ADFA, no 

âmbito do serviço social e da 

psicologia. 

4 Delegação de Lisboa 
Até 

30DEZ.2019 

69 

Prosseguir, no âmbito da 

representatividade, a cooperação local 

com as autarquias. instituições na área 

da deficiência e militares, (Cont.) 

116 

Delegações de 
Bragança, Lisboa, 

Madeira, Évora, Faro, 
Castelo Branco, 

Coimbra, Viseu, Açores, 
Porto 

Até 
30DEZ.2019 
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Cooperação Interinstitucional 

Objetivo Meta Responsáveis Prazo 

69 
(Cont.) Universidades e Institutos 

Universitários. 
116 

Delegações de 
Bragança, Lisboa, 

Madeira, Évora, Faro, 
Castelo Branco, 

Coimbra, Viseu, Açores, 
Porto 

Até 
30DEZ.2019 

70 

Participar em atividades e palestras 

sobre as temáticas relacionadas com o 

25 de Abril, Guerra Colonial e o Dia do 

Combatente. 

10 
Delegações de Faro, 

Viseu e Porto 
Até 

30DEZ.2019 

71 

Desenvolver um projeto de 

colaboração com uma Instituição de 

Solidariedade Social, no Algarve, para 

a recolha de bens alimentares e roupa 

para alguns associados mais 

carenciados. 

2 Delegação de Faro 
Até 

30DEZ.2019 

72 

Estabelecer cooperação com a Liga 

dos Combatentes e com o Gabinete de 

Apoio ao Público ς GAP da Assistência 

na Doença aos Militares ς ADM em 

castelo Branco. 

8 
Delegação de Castelo 

Branco 
Até 

30DEZ.2019 

73 

Estabelecer acordos com entidades de 

saúde nas valências de ortopedia, 

otorrino e urologia para dar resposta 

aos associados no âmbito da ADM. 

2 
Delegação de Castelo 

Branco 
Até 

30DEZ.2019 

74 

Realizar palestras na Universidade do 

Algarve sobre o papel e trabalho da 

ADFA desde a sua formação. 

1 Delegação de Faro 
Até 

30DEZ.2019 

75 

Organizar um seminário sobre o tema 

Řŀ άGuerra Colonial ς do tabu à 

narrativa da memóriaέΣ ŀ ǊŜŀƭƛȊŀǊ em 

parceria com outra instituição. 

1 Delegação do Porto 
Até 

31MAI.2019 
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6.10 ς Cooperação internacional 

Ao nível da cooperação internacional, a ADFA, enquanto ONG representativa dos deficientes 

militares, tem como horizonte a concretização de alguns objetivos para 2019, nos quais se 

incluem a cooperação com a Federação Mundial de Antigos Combatentes ς FMAC, as 

organizações congéneres da Holanda, designadamente a Associação dos Militares de Guerra e 

Vítimas de Serviço - BNMO
3
 e o Instituto de Veteranos

4
 - VI, dos Países Baixos, as instituições 

dos Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa - PALOP, como a Associação Nacional de 

Deficientes de Angola - ANDA, Associação dos Combatentes da Luta de Libertação Nacional ς 

ACLLN e a ADFA-PM, de Moçambique e com a Guiné-Bissau. 

Cooperação Internacional 

Objetivo Meta Responsáveis Prazo 

76 

Representar a ADFA na 29ª 

Assembleia Geral da FMAC, que 

se realiza de 17 a 19 de fevereiro 

de 2019, em Paris (França).  

1 DN 
Até 

19FEV.2019 

77 

Manter a cooperação com a 

BMNO e VI, inclusive no âmbito 

da participação na 5ª Conferência 

da bienal da ERGOMAS. 

1 DN 
Até 

30DEZ.2019 

78 

Dar continuidade à cooperação 

com as organizações de 

deficientes militares e antigos 

combatentes dos PALOP quer no 

âmbito da FMAC, quer nas 

relações bilaterais. 

4 DN 
Até 

30DEZ.2019 

 

 

                                                           
3 Bond van Nederlandse Militaire Oorlogs Dienstslachtoffers ς BNMO. 

4 Veteranen Institut ς VI. 
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7 ς Plano orçamental 
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8 ς Anexos 

Anexo 1 Do Plano Estratégico para o triénio 2019-2021 

Ҟ h ǇŀƎŀƳŜƴǘƻ ŘŜ ŎǊŞŘƛǘƻǎ ŀƻǎ ƘŜǊŘŜƛǊƻǎ ƘłōŜƛǎ ŘŜ 5C! ŦŀƭŜŎƛŘƻǎ ŀǇƽǎ лмW!bнлмлΣ ŜƳ ǾƛǊǘǳŘŜ 

da aplicação do regime do DL 296/2009, de 14OUT, aos DFA, sem imposição de qualquer limite 

temporal. 

Ҟ ! não aplicação do regime do DL 503/99, de 20NOV, aos deficientes militares do Serviço 

Militar Obrigatório e outras formas de prestação de prestação de serviço, por constituir uma 

desigualdade de tratamento relativamente aos abrangidos pelo Estatuto da Aposentação. Que 

seja encontrada solução que permita aos deficientes militares, cujos processos foram 

instruídos e decididos à luz do regime do DL 503/99, a revisão dos processos ao abrigo do 

regime do DL 498/72, de 09DEZ ς Estatuto da Aposentação. 

Ҟ bŀ ŜǾŜƴǘǳalidade do beneficiário da Pensão de Preço de Sangue (PPS ς DL 466/99, de 

06NOV) auferir outros rendimentos, de qualquer natureza, os mesmos não devem relevar para 

o cálculo da PPS, tendo em consideração a sua natureza indemnizatória. Ressalvar que o 

regime anterior ς DL 404/82, de 24SET ς já previa o controlo de rendimentos das PPS, mas 

desde 01FEV1987, por força do DL 140/87, de 20MAR, as PPS deixarem de estar sujeitas 

aquele controlo, tendo a norma sido revogada. 

Ҟ vǳŜ ǎŜƧŀ ŜƴŎƻƴǘǊŀŘŀ ǎƻƭǳœńƻ ǉǳŜ ǇŜǊƳƛǘŀ às viúvas a revisão do cálculo das pensões já 

atribuídas. 

Ҟ tŀǊŀ ŦŀȊŜǊ ŦŀŎŜ Ł ŘŜƎǊŀŘŀœńƻ Řƻ ƳƻƴǘŀƴǘŜ Řŀǎ ǇŜƴǎƿŜǎ Řƻǎ ŘŜŦƛŎƛŜƴǘŜǎ ŜƳ ǎŜǊǾƛœƻΣ 

abrangidos pelo Estatuto da Aposentação, que seja reconhecido o abono suplementar de 

invalidez a este universo de deficientes com desvalorização inferior a 60%, tendo em 

consideração o carater indemnizatório das suas pensões e a justeza do ressarcimento pela 

diminuição na sua capacidade geral de ganho. 

Ҟ h ŘƛǊŜƛǘƻ ŀ ǉǳŜ ƻǎ ŘŜŦƛŎƛŜƴǘŜǎ ŜƳ ǎŜǊǾƛœƻ ƴńƻ ǉǳŀƭƛŦƛŎŀŘƻǎ 5C! όos pensionistas de invalidez 

abrangidos pelo Estatuto da Aposentação, os Grandes Deficientes das Forças Armadas (GDFA) 

abrangidos pelo DL 314/90, de 13OUT na redação do DL 248/98, de 11AGO e os Grandes 

Deficiente do Serviço Efetivo Normal (GDSEN) abrangidos pelo DL 250/99, de 07JUL) possam 

requerer, a todo o tempo, a submissão a junta médica sempre que haja agravamento da 

deficiência/lesão e, consequentemente, determine também o agravamento do seu grau de 
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desvalorização, ou, no mínimo, se assim se não entender, por novo prazo de dez anos, à 

semelhança do que previu o DL 240/98, de 07AGO. 

Ҟ! ŦŀŎǳƭŘŀŘŜ ŘŜ ƛƴǎŎǊƛœńƻ Řƻǎ ŘŜŦƛŎƛŜƴǘŜǎ ŜƳ ǎŜǊǾƛœƻ ŀōǊŀƴƎƛŘƻǎ ǇŜƭƻ 9ǎǘŀǘǳǘƻ Řŀ !ǇƻǎŜƴǘŀœńƻ 

como beneficiários do Apoio Social Complementar do IASFA. 

ҞvǳŜ ŀ ǇŜƴǎƿŜǎ Řƻǎ Ŏƾƴjuges ou unidos de facto sobrevivos atribuídas por morte do deficiente 

militar que se encontram degradadas sejam revistas, atendendo a que não se encontra 

legalmente estabelecido um montante mínimo. 

Ҟ/ƭŀǊƛŦƛŎŀœńƻ Řƻǎ ŎƻƴŎŜƛǘƻǎ ŘŜ άǎŜǊǾƛœƻ ŘŜ ŎŀƳǇŀƴƘŀ ƻǳ ŎŀƳǇŀƴƘŀέΣ άŎƛǊŎǳƴǎǘŃƴŎƛŀǎ 

ŘƛǊŜǘŀƳŜƴǘŜ ǊŜƭŀŎƛƻƴŀŘŀǎ ŎƻƳ ƻ ǎŜǊǾƛœƻ ŘŜ ŎŀƳǇŀƴƘŀέ Ŝ άǊƛǎŎƻ ŀƎǊŀǾŀŘƻ ŜǉǳƛǇŀǊłǾŜƭ ŀƻ 

ŘŜŦƛƴƛŘƻ ƴŀǎ ǎƛǘǳŀœƿŜǎ ǊŜǾƛǎǘŀǎέ ŀƴǘŜǊƛƻǊƳŜƴǘŜΣ ŀǘǊŀǾŞǎ Řŀ ŜƭŀōƻǊŀœńƻ ŘŜ ǳƳ ŘŜǎǇŀŎƘƻ 

interpretativo dos números 2, 3 e 4, do art.º 2.º, do DL 43/76, de 20JAN. A falta de 

regulamentação destes conceitos tem penalizado muito os deficientes militares. 

Ҟ! ŀǇǊƻǾŀœńƻ ŘŜ ǳƳŀ [Ŝƛ ǇŜƭŀ !ǎǎŜƳōƭŜƛŀ Řŀ wŜǇǵōƭƛŎŀ ǉǳŜ ǾŜƴƘŀ ǊŜŦƻǊœŀǊ Ŝ ŎƻƴǎƻƭƛŘŀǊ ƻǎ 

direitos reconhecidos aos deficientes militares, tendo por base o DL 43/76, de 20JAN, e que 

deva consagrar novos direitos. 

Ҟ ! ǊŜǇƻǎƛœńƻ Řƻ ǊŜŦŜǊŜƴŎƛŀƭ Řƻ ŎłƭŎǳƭƻ Řƻ ŀōƻƴƻ Ŝ Řŀ ǇǊŜǎǘŀœńƻ ǎǳǇƭŜƳŜƴǘŀǊ ŘŜ ƛƴǾŀƭƛŘŜȊ ǇŜƭŀ 

Retribuição Mínima Mensal Garantida, atentas as especificidades reconhecidas pelo legislador, 

desde 1976. 

Ҟ wŜŀōŜǊǘǳǊŀ Řƻ ǇǊŀȊƻ ǇŀǊŀ ŀ ǉǳŀƭƛŦƛŎŀœńƻ ŎƻƳƻ 5ŜŦƛŎƛŜƴǘŜ /ƛǾƛƭ Řŀǎ CƻǊœŀǎ !ǊƳŀŘŀǎΣ ŀƻ ŀōǊƛƎƻ 

do DL 319/84, de 01OUT. 

Ҟ vǳŜ ƻ ƎǊŀǳ ŘŜ ƛƴŎŀǇŀŎƛŘŀŘŜ ǊŜƭŜǾŀƴǘŜ ǇŀǊŀ ŜŦŜƛǘƻǎ ŘŜ ǉǳŀƭƛŦƛŎŀœńƻ ŎƻƳƻ DǊŀƴŘŜ 5ŜŦƛŎƛŜƴǘŜ 

do Serviço Efetivo Normal, ao abrigo do DL 250/99, de 07JUL, seja alterado para 60%. 

Ҟ vǳŜ ŀ ǇǊƻǾŀ Řƻ ƎǊŀǳ ŘŜ ŘŜǎǾŀƭƻǊƛȊŀœńƻΣ ƴƻ Ŏŀǎƻ Řƻǎ ŘŜŦƛŎƛŜƴǘŜǎ ƳƛƭƛǘŀǊŜǎ ǎŜ ŜŦŜǘƛǾŜ ǇŜƭŀ 

apresentação do cartão de deficiente, emitido pelos competentes Ramos das Forças Armadas 

e não pela exigibilidade de certidão multiuso ς n.º 1, do art.º 2.º, do DL 202/96, de 23OUT. 

ҞvǳŜ ŀǎ ƘƻƴǊŀǎ ŦǵƴŜōǊŜǎ ǇƻǎǎŀƳ ǎŜǊ ŎƻƴŎŜŘƛŘŀǎ ŀ ǘƻŘƻǎ ƻǎ ŘŜŦƛŎƛŜƴǘŜǎ ƳƛƭƛǘŀǊŜǎΣ ŎǳƧŀ 

incapacidade permanente foi adquirida ao serviço das Forças Armadas, nomeadamente no 

cumprimento do então Serviço Militar Obrigatório, no decurso da Guerra Colonial de 1961-

1974 (Despacho conjunto dos Chefes do EMGFA, EMA, EME e EMFA ς publicado no Diário da 

República n.º 53, II série, de 04MAR1997). 
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Ҟ bŀ ǎŜǉǳşƴŎƛŀ Řŀ ǇǊƻƳǳƭƎŀœńƻ Řƻ 5[ мопκфтΣ ŘŜ омa!L Ŝ Řƻ ŀǊǘΦȏ 104.º, da L 42/2016, de 

28DEZ, a ADFA defende que devem ser adotadas medidas que abranjam todo o universo de 

DFA e que consistem na promoção de todos os DFA ao posto em que já se encontram 

graduados ou a que teriam ascendido se tivessem permanecido no serviço ativo. O DL 134/97, 

dadas as limitações do seu âmbito de aplicação, provocou situações de desigualdade, ainda 

mais expressivas com a aprovação do art.º 104.º, da L 42/2016, pela inclusão, uma vez mais, 

de um conjunto restrito de DFA, em detrimento de todo o universo dos DFA. 

Ҟ 5ŜǎŎƻƴǘƻǎ ǇŀǊŀ ƻ L!{C!κ!5aΥ 

i) Que o desconto para o IASFA/ADM relativamente aos beneficiários titulares recaia sobre a 

sua pensão de deficiente e não sobre eventuais pensões de aposentação auferidas na 

qualidade de subscritores do sistema da função pública; 

ii) Manter os esforços para que os beneficiários associados possam ficar isentos do pagamento 

do desconto para o IASFA/ADM nas mesmas condições que os beneficiários titulares (art.º 

13.º, do DL 167/2005, de 23SET). 

Ҟ5ƛƭƛƎŜƴŎƛŀǊ no sentido da PRT 1034/2009, de 11SET, ser plenamente aplicada aos deficientes 

militares, nomeadamente no que respeita ao procedimento de atribuição de produtos de 

apoio de forma célere. 

Ҟ ¢ŜƴŘƻ ŜƳ ŎƻƴǎƛŘŜǊŀœńƻ ƻ 5ŜǎǇŀŎƘƻ тκ{95bκнлмтΣ ŘŜ млa!wΣ ǉǳŜ ŀǇǊƻǾƻu o Manual do 

Processo de Qualificação como Deficiente das Forças Armadas, que visa, entre outros aspetos, 

dar celeridade à tramitação dos processos, com a duração máxima prevista de 16 meses, 

apela-se aos intervenientes neste procedimento, que se dê cumprimento ao previsto no 

referido Despacho. 
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ASSUNTO: Reportagens de elevado interesse para a representatividade da ADFA na sociedade 

portuguesa em 2019 

Anexo 2 ɀ Reportagens do Jornal ELO para 2019 
 

 

 

 

Com a crescente necessidade de informar mais e melhor, agora também através da plataforma 

eletrónica do sítio institucional da ADFA na internet e através da sua ligação às Redes Sociais, 

torna-se urgente considerar uma previsão de reportagens de elevado interesse para a 

representatividade da ADFA na sociedade portuguesa. 

1. Estas reportagens são inúmeras, durante todo o ano, e destacamos as que têm data 

regular: 

9 de Abril ς Dia do Combatente. 

25 de Abril ς Dia da Liberdade ς Sessão Solene na AR e outros eventos. 

29 de Maio ς Dia dos Capacetes Azuis. 

10 de Junho ς Dia de Portugal, de Camões e das Comunidades Portuguesas. 

21 de Setembro ς Dia Internacional da Paz e Marcha dos Combatentes pela Paz. 

5 de Outubro ς Dia da Implantação da República. 

11 de Novembro ς Dia do Armistício da I Grande Guerra. 

Nota: Em quase todos os eventos está presente o Presidente da República, pelo que é 

importante uma eficaz cobertura jornalística e fotográfica dos mesmos. 

2. Destacamos ainda que haverá outros eventos que podem ser do interesse da ADFA e 

da representatividade, no País, regiões Autónomas ou no Estrangeiro: 

- Assembleia-Geral ou reuniões da FMAC. 

- Corrida da Defesa Nacional. 

 

DE: Diretor do ELO ς Cor. José Diniz 

PARA: Direção Nacional 

DATA: 04 de Outubro de 2018 
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- Audiências/Reuniões/Outros Eventos com Entidades Públicas, Civis ou Militares. 

- Encontro do Observatório Deficiência e Direitos Humanos (Dezembro). 

- Eventos no âmbito das Delegações, com evidente interesse nacional. 

3. Atendendo a que: 

a)- a Direção Nacional se desloca por todo o País, Regiões Autónomas e 

Estrangeiro em termos de representatividade da ADFA; 

b)- Importa manter um regular fluxo informativo, tanto no ELO como no Site 

Institucional e nas Redes Sociais; 

c)- a vertente comunicacional assume uma crescente preponderância na vida 

associativa, aos níveis interno e externo; 

4. Proponho que em 2019 o ELO se desloque com os representantes dos Órgãos Sociais 

Nacionais da ADFA para fazer a cobertura jornalística dos eventos considerados mais 

relevantes para o desempenho da missão da Direção Nacional em termos de 

representatividade.  

5. Não se apresenta a estimativa de custos para fazer a cobertura jornalística destes 

eventos, em virtude da variação do local de realização de alguns deles. No entanto, 

como uma boa parte dos indicados no ponto 2. são, normalmente, realizados em 

Lisboa, o valor global não será muito elevado. 

 

O Diretor do ELO 

 

José Machado Diniz 
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ASSUNTO: Reportagens nas Delegações em 2019 

 

 

 

 

 

1. Durante o ano de 2018 a cobertura jornalística efetuada pelo ELO aos eventos das 

Delegações, em especial os seus aniversários, foi um sucesso que se pretende 

normalizado no ano de 2019. 

2. Por outro lado, seria interessante aumentar o espaço reservado a entrevistas com 

associados. Isso só tem sido possível esporadicamente quando as circunstâncias se 

proporcionam. 

3. Atendendo a que: 

a) As Delegações passaram a comparticipar nas despesas de produção do ELO; 

b) As Delegações reclamam a presença do ELO nos seus principais eventos e 

convidam-no para as festas de aniversário; 

c) Importa manter uma forte ligação com as bases da ADFA que são as Delegações, 

divulgando as suas atividades; 

4. Proponho que em 2019 o ELO continue a efetuar as deslocações às Delegações para 

fazer a cobertura jornalística dos seus aniversários e, simultaneamente, recolha 

entrevistas com associados da respetiva área.  

5. Junta-se em anexo um mapa com estimativa de custos destas deslocações (valores 

indicados para 2018), onde são apresentadas várias modalidades de transporte e 

respetivas variações de custos. Optámos por apresentar os mesmos valores de 2018, 

em virtude de as variações não serem muito significativas e de as despesas efetivas em 

2018 terem sido bem inferiores à estimativa. 

O Diretor do ELO 

 

(José Machado Diniz) 

 

DE: Diretor do ELO ς Cor. José Diniz 

PARA: Direção Nacional 

DATA: 04 de Outubro de 2018 
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REPORTAGENS NAS DELEGAÇÕES ς ESTIMATIVA DE CUSTOS PARA O ANO DE 2019 

DELEGAÇÃO 
DIA FESTIVO 

(ANIVERSÁRIO) 

DISTÂNCIA 
DE LISBOA 

(Km) 

VALOR 
ESTIMADO 

(viatura própria ou 
comboio) 

PORTAGENS 
ALOJAMENTO 
ALIMENTAÇÃO

 

(4) 
TOTAIS 

AÇORES OUTUBRO avião 400,00
(2)

 - 150,00 550,00 

BRAGANÇA 22 JUNHO 509 366,48 53.30 
130,00 

(130,00) 
549,78

(3) 

(130,00) 

CASTELO 
BRANCO 

07 MARÇO 228 164,16 28,90 
30,00 

(30,00) 
223,06

(3) 

(30,00) 

COIMBRA 04 JULHO 205 
147,60 

(38,40)
 (1)

 
29,80 (30,00) 

177,40 
(68,40) 

ÉVORA MAIO 138 99,36 17,90 (30,00) 
117,26

(3) 

(30,00) 

FARO 07 ABRIL 282 
203,04 

(84,80)
 (1)

 
40,90 

30,00 
(30,00) 

273,94 
(114,80) 

LISBOA 12 JULHO 0 - - - - 

MADEIRA 18 JULHO avião 400,00
(2)

 - 150,00 550,00 

PORTO 07 DEZEMBRO 314 
226,08 

(97,20)
 (1)

 
42,90 

30,00 
(30,00) 

298,98 
(127,20) 

SETÚBAL 26 JUNHO 51 36,72 4,20 - 40,92 

V N DE 
FAMALICÃO 

19 MAIO 346 
249,12 

(99,20)
 (1)

 
45,70 

30,00 
(30,00) 

324,82 
(129,20) 

VISEU 
 

04 MAIO 290 208,80 46,30 
30,00 

(30,00) 
285,10

(3) 

(30,00) 

TOTAL ANUAL 

Custo anual em viatura pp e avião 
Custo anual em viatura pp, comboio e avião 

Custo anual em viatura da ADFA, comboio e avião 
Custo anual em viatura ADFA e comboio e sem ida Açores e Madeira 

3.391,26 
(2.725,72)

(1) 

(1.800,52) 
(799,82) 

 

NOTAS : - (1) ς Desde que seja garantido apoio da Delegação para deslocações locais pode ser usado o 

comboio. 

(2) ς Viagem de avião para duas pessoas (ida e volta). 

(3) ς O custo das deslocações às Delegações mais distantes poderá ser substancialmente reduzido se a 

equipa do ELO for transportada numa viatura da ADFA, juntamente com elementos dos órgãos sociais. 

Estão neste caso as Delegações de Bragança, Castelo Branco, Évora e Viseu. 

(4) ς Para todas as Delegações prevê-se o regresso no mesmo dia, com exceção de Bragança e Regiões 

Autónomas. O valor indicado nesta coluna para outras Delegações é o de uma refeição para duas 

pessoas, pressupondo-se que a Delegação assuma a despesa com a refeição principal (almoço de 

aniversário). 
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Anexo 3 ς Centro de Apoio Integrado do Porto 

Departamento de Apoio Integrado 

No terceiro ano da sua existência, prevê-se que o Departamento de Apoio Integrado dê 

continuidade ao trabalho direcionado à reabilitação psicossocial, de forma articulada e 

congruente entre os dois serviços que o compõem - Serviço de Apoio Médico, Psicológico e 

Social (SAMPS) e Centro de Atividades Ocupacionais (CAO). 

Neste sentido, a concretização dos objetivos operacionais é da responsabilidade dos 

intervenientes que integram estas duas equipas multidisciplinares, sob a orientação de uma 

Coordenação Técnica assumida pela Psicóloga Clínica da Instituição, nomeadamente: 

- Promover respostas do âmbito clínico, terapêutico e ocupacional; 

- Fornecer uma resposta articulada entre as esferas clínica e social inserida na comunidade; 

- Potenciar a qualidade de vida da sua população-alvo; 

- Favorecer a integração social, combatendo a solidão e o isolamento; 

- Combater a institucionalização e o internamento, trabalhando em sintonia com as diretrizes 

do Plano Nacional de Saúde Mental; 

- Funcionar como uma resposta descentralizada ao nível dos serviços de saúde mental; 

- Constituir-se como uma etapa prévia ao Centro de Apoio Integrado do Porto (CAIP). 

 

População-alvo: Deficientes militares e seus familiares; pessoas com deficiência encaminhadas 

por estruturas da comunidade; pessoas com perturbação psicológica crónica; e comunidade 

em geral. 

 

Este departamento constitui o embrião do CAIP, a seguir apresentado.  
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CENTRO DE APOIO INTEGRADO DO PORTO ς UMA ESTRUTURA PARA A REABILITAÇÃO 

PSICOSSOCIAL 

 

1. FUNDAMENTOS DO PROJECTO 

Face ao atual enquadramento socioeconómico, ao envelhecimento populacional, ao aumento 

da esperança de vida e ao número de população a carecer de intervenção clínica, a Delegação 

do Porto da ADFA tomou consciência da pertinência da criação de novas dotações sociais que, 

em articulação com as existentes, permitirão uma resposta na comunidade, com elevado 

relevo pelo seu carácter inovador dirigida a cidadãos com necessidades específicas de 

funcionalidade, incapacidade e saúde. Este posicionamento advém do processo de 

planeamento estratégico de um novo projeto, que se sustenta na ampliação, autonomização e 

qualificação das respostas já desenvolvidas, bem como perspetiva novos âmbitos de ação do 

ponto de vista das respostas sociais. 

A ADFA prepara-se, assim, para assumir este novo desafio, tendo como base uma análise da 

sua evolução ao longo dos tempos, o seu desenvolvimento enquanto instituição e não 

olvidando o seu impacte sócio-histórico-político na sociedade em geral e do importante papel 

que tem vindo a desenvolver no que concerne à pessoa portadora de deficiência. Porém, a sua 

missão organizacional pretende-se atualizada face, não só à qualificação dos serviços pré-

existentes, mas também para com uma multiplicidade de problemas sociais emergentes na 

sociedade envolvente a que aspira melhor ar a s respostas implementadas. Em concreto, as 

condicionantes exógenas que potenciam maior vulnerabilidade psicossocial, o aumento da 

esperança de vida e consequente envelhecimento populacional, bem como o aumento do 

número de psicopatologias e de situações de demência têm contribuído para uma crescente 

preocupação em criar respostas para estas novas realidades com que a sociedade se depara. A 

ampliação e remodelação dos seus serviços, através do alargamento do seu âmbito de atuação 

e através da dotação de novas respostas para novos públicos, faz parte dessa mesma 

atualização. 

Assim, a ADFA, enquanto reconhecida entidade de interesse público, com respostas sociais 

dirigidas a grupos vulneráveis, pretende, de forma convergente, potenciar melhorias nas 

respostas veiculadas, bem como implementar novas linhas de ação que, em estreita 

articulação, permitam uma resposta integradora de saúde e de ação social, abrangendo, desta 

forma, vários grupos específicos de cidadãos em situação de vulnerabilidade clínico-social. 
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Do conjunto de respostas que a Delegação do Porto já preconiza, salienta-se o Departamento 

de Reabilitação Médica, Psicológica e Social, pela implementação de intervenções de carácter 

clínico e social em torno de cidadãos com necessidades específicas de funcionalidade, 

incapacidade, saúde e suas famílias. 

O Departamento de Reabilitação Médica, Psicológica e Social funciona em regime 

multidisciplinar, agenciando respostas no âmbito clínico, terapêutico, psicológico, psiquiátrico 

e social. Além de integrar um Serviço Administrativo, compõe-se do SAMPS ς Serviço de Apoio 

Médico, Psicológico e Social e de um CAO ς Centro de Atividades Ocupacionais. Este 

departamento tem como objetivos contribuir para uma melhor qualidade devida dos públicos-

alvo, nos patamares clínico, terapêutico, social, psicológico e psiquiátrico, favorecendo estilos 

de vida saudáveis, de equilíbrio e bem-estar, combatendo a solidão e o isolamento, e 

fomentando a autoestima para o alcance de uma integração e participação social plena do 

indivíduo. 

No seguimento, apresentamos três respostas - Unidade Sócio Ocupacional, Centro de Dia e 

Serviço de Apoio Domiciliário na Saúde Mental - que, tradicionalmente, possuem uma área 

de intervenção do âmbito social. Contudo, de acordo com o apresentado neste projeto, 

revestem-se de um carácter profundamente inovador, na medida em que ao seu 

funcionamento estará subjacente uma constante e dinâmica articulação com os restantes 

serviços, em particular com o SAMPS. Assim, estas novas respostas que se pretendem 

implementar, por fazerem parte de um conjunto concertado, possuirão uma esfera de acção 

que transcende a simples intervenção social, possibilitando a criação do Centro de Apoio 

Integrado do Porto. 

 

2. CENTRO DE APOIO INTEGRADO DO PORTO 

2.1 Unidade Sócio Ocupacional 

Descrição 

Estrutura destinada a pessoas com moderado ou reduzido grau de incapacidade psicossocial, 

que se repercute nas esferas ocupacional, relacional e de integração social. 

Objetivos 

- Aumentar e restaurar a integridade funcional, física, mental e social; 
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- Promover a autonomia e a estabilidade emocional; 

- Fomentar a aquisição de competências, de empowerment e autoeficácia; 

- Incrementar o relacionamento interpessoal; 

- Potenciar a reinserção sociofamiliar e profissional; 

- Envolver ativamente as famílias e a comunidade no processo de recovery; 

- Prevenir e combater o estigma e a discriminação, defendendo os direitos das pessoas que 
presentam limitações na esfera da Saúde Mental. 

Destinatários 

Adultos com doença psiquiátrica grave estabilizada, tendencialmente crónica que apresentam 

reduzida capacidade relacional e de integração social. 

Atividades 

Para conseguir a concretização de tais objetivos, esta Unidade Sócio Ocupacional contaria com 

atividades como: 

- Treino de competências sociais; 

- Matemática para a vida; 

- Tecnologias de informação e comunicação; 

- Desporto; 

- Artes plásticas; 

- Sessões de educação para a saúde; 

- Atividades socioculturais e de lazer; 

- Expressão dramática; 

- Musicoterapia. 

Atividades essas geridas por uma equipa de monitores contratados para o efeito, sob a 

orientação de uma equipa técnica, conforme legislação em vigor. Não obstante, o trabalho de 

articulação interinstitucional e o estabelecimento de protocolos poder-nos-á ser igualmente 

válido, com especial enfoque para a integração na vida profissional ativa. 
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2.2 Centro De Dia 

Descrição 

Estrutura que funciona durante o dia e que presta vários serviços que ajudam a manter as 

pessoas idosas e com défices cognitivos no seu seio social e familiar. 

Objetivos 

- Atender às necessidades dos utentes; 

- Estabilizar ou retardar as consequências desagradáveis do envelhecimento; 

- Combate ao declínio progressivo dos processos demenciais; 

- Promover estratégias de adaptação ao meio envolvente; 

- Aumentar as relações pessoais e intergeracionais; 

- Prevenir situações de dependência e promover a autonomia; 

- Evitar e/ou adiar situações de internamento ou institucionalização; 

- Evitar o desenraizamento; 

- Apoio psicoeducativo e social aos prestadores de cuidados. 

 

Destinatários 

Este Centro de Dia, que integrará igualmente o Centro de Apoio Integrado do Porto, distingue-

se dos já existentes pela sua população-alvo, ou seja, os idosos com processos demenciais 

instalados e/ou com défices cognitivos que vêem as portas fechadas noutras instituições da 

comunidade, e o facto de ter associado um Serviço de Apoio Médico, Psicológico e Social para 

fornecer uma intervenção articulada e de proximidade. Esta ligação entre serviços permitirá a 

implementação de programas de estimulação cognitiva, fundamentais ao retardar do avanço 

progressivo da demência e à estabilização clínica do idoso. 

Atividades 

Para além da estimulação cognitiva, pretendemos desenvolver atividades ocupacionais e 

recreativas direcionadas a esta população, tais como: 

- Treino de atividades de vida diárias; 

- Atividades físicas e desportivas (hidroterapia, boccia, yoga sénior); 

- Atividades culturais (visitas, música, teatro, literatura, pintura); 

- Jogos psicopedagógicos, entre outras. 
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2.3 Serviço De Apoio Domiciliário Na Saúde Mental 

Descrição 

Trata-se de uma resposta prestada no domicílio que visa fornecer assistência pessoal, 

contemplando cuidados de saúde, sociais e familiares. 

Objetivos 

- Maximizar a autonomia da pessoa com incapacidade psicossocial; 

- Reforçar a sua rede de suporte social através da promoção de relações interpessoais 
significativas; 

- Promover o acesso aos recursos existentes na comunidade como forma de melhorar a 
integração social; 

- Prevenir internamentos hospitalares ou admissões em unidades residenciais; 

- Facilitar a sinalização e o encaminhamento de situações de descompensação para os serviços 
competentes; 

- Prestação de apoio pedagógico e psicossocial aos familiares e/ou cuidadores de forma a 
promover os cuidados no domicílio. 

 

Destinatários 

Esta resposta está direcionada para pessoas portadoras de doença mental. 

Atividades 

- Promoção da autonomia nas atividades básicas e instrumentais da vida diária; 

- Facilitação do acesso a atividades ocupacionais, de convívio ou lazer; 

- Sensibilização, envolvimento e treino dos familiares e cuidadores informais na prestação de 
cuidados; 

- Acesso aos cuidados médicos gerais e da especialidade de psiquiatria; 

- Supervisão e gestão da medicação. 

 

3. MODELO INTEGRADOR DE INTERVENÇÃO 

Uma das questões justificativas da otimização das valências e a criação de nova s entende-se 

na necessidade de adequar e ajustar o melhor possível as respostas sociais aos públicos a 

quem se dirigem, quer por alterações ao nível do CAO, como por mudanças no âmbito do 
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Serviço de Apoio Médico, Psicológico e Social, tornando viável a inclusão de novos públicos 

que carecem destas respostas. Desta forma, a articulação concertada entre estes dois serviços 

repercute-se numa prática clínica e social de elevado relevo. Esta mais-valia reflete-se no 

combate ao isolamento do ser humano, à perda dos laços de pertença e à deterioração de 

suas capacidades, que conduzem tantas vezes, paulatinamente, a situações de vulnerabilidade 

e exclusão social. 

Esta é, porquanto, uma das respostas mais corretas no terreno da reabilitação psicossocial, 

muito porque se encontra virada para a socialização, para o treino de competências sociais e 

culturais e para a promoção do indivíduo no grupo, que nada mais é do que uma vida plena e 

ativa em sociedade. 

Trata-se, portanto, de um novo projeto que pretendemos abraçar para que, de forma 

articulada, o Departamento de Reabilitação Médica (que atualmente congrega o CAO e o 

SAMPS) se veja ampliado e enriquecido no seu campo de atuação, através da inclusão da 

Unidade Sócio Ocupacional, do Centro de Dia e do Serviço de Apoio Domiciliário na Saúde 

Mental, o que pressupõe doravante uma substituição de nomenclatura, passando a designar-

se de Centro de Apoio Integrado do Porto. Esta visão articulada, que integra novas respostas 

tão prementes, aliadas às já existentes, embora com necessidade de reestruturação, encerra 

um modelo de intervenção concertada com um carácter abrangente e inovador. 

Cada uma das respostas sociais ilustradas ς CAO, Centro de Dia, Unidade Sócio Ocupacional e 

Serviço de Apoio Domiciliário na Saúde Mental - em si mesmas, enquanto valências individuais, 

já se revestem de grande pertinência pelos públicos-alvo a que dão resposta e pela qualidade 

dos serviços prestados. Se a isto acrescermos uma grande cobertura ao nível do apoio clínico, 

tratar-se-á, de facto, de uma resposta única que funcionará com dinâmicas concertadas de 

modo a representar um departamento de reabilitação que se distingue pela sua inovação no 

âmbito da intervenção. O objetivo passa pela implementação de respostas articuladas que 

ganham lugar numa estrutura em estreita e constante comunicação. 

Para o efeito, o SAMPS sofrerá uma reconfiguração pela ampliação das respostas do foro 

clínico, nomeadamente a integração da neurologia e da enfermagem, áreas que nos parecem 

indispensáveis para ser possível fornecer uma resposta de excelência, e, de modo convergente 

com os pressupostos de atuação, uma alteração inevitável ao nível dos atuais públicos-alvo. 

Pretende-se assim salvaguardar as diferentes competências clínicas, projetando a expansão 

das mesmas como fator coerentemente justificativo para dotar a cidade do Porto de um 
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centro que possui um modelo de intervenção articulada de completa interface saúde/ação 

social. 

A articulação em rede de vários serviços é crucial para a constituição de um conjunto vivo e 

concreto de referências capazes de acolher a pessoa com necessidades específicas de 

funcionalidade, incapacidade e saúde, por contraponto ao modelo hospitalocêntrico. Deve-se, 

de facto, privilegiar a partilha e a multidisciplinaridade, de modo a ser possível retirar o 

conceito médicocêntrico nas intervenções no âmbito da reabilitação psicossocial. 

 

Figura 1 -Representação esquemática do modelo de intervenção do Centro de Apoio Integrado 

do Porto  

 

De acordo com o ilustrado na Figura 1, conseguir-se-á fornecer um conjunto de respostas do 

foro clínico e social, inseridas na comunidade e com uma dinâmica integradora e integrada, 

capaz de proporcionar o acompanhamento mais próximo a uma população extremamente 

vulnerável, em risco de exclusão social. A estas respostas são subjacentes os seguintes serviços 

de retaguarda: refeitório e unidade de transporte de utentes. 

O objetivo mais nobre de qualquer processo é, de facto, o de reconduzir as pessoas às suas 

vidas, isto é, reabilitar. Para isso, dever-se-á promover a autonomia, fomentar a manutenção 

e/ou reforço das suas capacidades, integrar familiar e socialmente, bem como potenciar e/ou 

reforçar as capacidades dos familiares e dos cuidadores no sentido de apoiar as pessoas com 

SAMPS 

CAO 

USO 
Centro 
de Dia 

SAD 
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necessidades específicas de funcionalidade, incapacidade e de saúde. São estes os objetivos 

que pretendemos abraçar com este modelo integrador de intervenção. 
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Anexo 3 ς Plano de formação para 2019 

 

Nº Ação Objetivos da Formação Candidatos Previstos Formandos 

Duração 

Entidade formadora 

Prevista Real 

1 

Formação de alguns 

colaboradores em 

manuseamento de 

extintores. 

Dotar os colaboradores de conhecimentos específicos 

essenciais na ADFA. 

Colaboradores da sede 

nacional 

A definir   

Medilabor 

2 

Formação e/ou 

sensibilização em primeiros 

socorros aos colaboradores 

do edifício ADFA ς sede 

nacional. 

A definir   

3 
Inglês para contactos: 

telefone, fax e e-mail 

Aumentar a eficiência no desempenho de funções. 

Vanessa Braga Vanessa Braga 2 Dias 2 Dias INA 

4 Microsoft Outlook 
Colaboradores da 

Direção Nacional 

Colaboradores da 

Direção Nacional 

1 Dia 1 Dia 
CEGOC 

5 
Organização de eventos 

nacionais e internacionais 

Vanessa Braga, Paula 

Afonso e  

Rafael Vicente 

Vanessa Braga, Paula 

Afonso e  

Rafael Vicente 

3 Dias 3 Dias 

INA 

6 

Secretariado de Direção 

(funções e técnicas 

essenciais). 

Vanessa Braga Vanessa Braga 2 Dias 2 Dias 

 




